
Emenda nº 1, ao Projeto de resolução nº 21, de 2019
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Resolução nº 21, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 1º – Inserem-se as alíneas “c”, “d” e “e” no Parágrafo Único do artigo 5º do Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 766/1994), com a seguinte redação:

“Artigo 5º - (...)

Parágrafo único – (...)

a) (...)

b) (...)

c) o recebimento de valores oriundos da monetização de vídeos na plataforma online “Youtube”, ou quaisquer outras análogas e correlatas, cujo conteúdo decorra do exercício da atividade parlamentar, tendo em vista a configuração de desvio de finalidade da atividade parlamentar. Entende-se como monetização qualquer espécie de parceria com empresas que ofereçam retribuição pecuniária por visualizações, publicidade, compartilhamentos e afins.

d) o exercício de cargo de direção em Sindicato, com ou sem remuneração.
e) a instrumentalização das Comissões Permanentes ou Temporárias, com o fim de promover interesses de Sindicatos, Centrais Sindicais, Associações, Empresas, Organizações Governamentais ou não Governamentais, ou entidades correlatas” ”.
JUSTIFICATIVA
Muito embora todo Parlamentar represente o povo, alguns Parlamentares, assumidamente, se identificam com regiões; outros, também assumidamente, se identificam com pautas ou causas; havendo outros tantos que se apresentam como representantes de categorias.
Não raras vezes, o Parlamentar recebe todos os seus votos com o fim mesmo de representar uma única categoria, sendo tal situação absolutamente lícita e compatível com o Estado Democrático de Direito.
Não obstante, quando o exercício de um cargo diretivo numa entidade sindical alia-se ao exercício do mandato representativo, surge um problema, pois ocorre indevida concentração de poder em um único indivíduo, que pode não conseguir discernir o legítimo papel de Parlamentar do também legítimo papel de líder (ou dirigente) sindical.
Tão evidente é a incompatibilidade entre referidas funções, que a própria lei trabalhista (CLT), de forma expressa, veda o exercício de cargo eletivo cumulativamente ao emprego remunerado pelo sindicato ou por entidade sindical de grau superior. Confira-se:
“Artigo 521 - São condições para o funcionamento do Sindicato:

a) proibição de qualquer propaganda de doutrinas incompatíveis com as instituições e os interesses da Nação, bem como de candidaturas a cargos eletivos estranhos ao sindicato. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 9.502, de 23.7.1946)

b) proibição de exercício de cargo eletivo cumulativamente com o de emprego remunerado pelo sindicato ou por entidade sindical de grau superior;

c) gratuidade do exercício dos cargos eletivos.

d) proibição de quaisquer atividades não compreendidas nas finalidades mencionadas no art. 511, inclusive as de caráter político-partidário; (Incluída pelo Decreto-lei nº 9.502, de 23.7.1946)

e) proibição de cessão gratuita ou remunerada da respectiva sede a entidade de índole político-partidária. (Incluída pelo Decreto-lei nº 9.502, de 23.7.1946

Parágrafo único. Quando, para o exercício de mandato, tiver o associado de sindicato de empregados, de trabalhadores autônomos ou de profissionais liberais de se afastar do seu trabalho, poderá ser-lhe arbitrada pela assembleia geral uma gratificação nunca excedente da importância de sua remuneração na profissão respectiva.”
Poder-se-ia pretender objetar que o dispositivo acima diz respeito a cargo eletivo no próprio sindicato. Mas se o exercício da função diretiva não pode ser praticado cumulativamente ao trabalho remunerado no próprio sindicato, ainda mais importante é a vedação de que um só indivíduo ocupe, simultaneamente, os cargos de diretor de entidade sindical e de Parlamentar!
Aliás, o artigo em epígrafe também veda a instrumentalização de sindicato por Partidos Políticos, o que fortalece a impropriedade de cumularem-se as missões de Parlamentar e de liderança sindical, seja para preservar a independência do sindicato, seja para preservar, principalmente, a independência do mandato eletivo, no caso, na nobre condição de Deputado Estadual.
Como se não bastasse a vedação da legislação trabalhista, não é exagero lembrar que a própria Lei Complementar n. 64/90, em seu artigo 1º, inciso II, alínea “g”, determina que, para concorrer a cargo eletivo, o líder sindical deve se afastar de seu cargo no sindicato. Pois bem, se há incompatibilidade para concorrer ao cargo, tanto mais para exercer o cargo. Daí a importância da emenda que se apresenta, nesta oportunidade.
Houvesse bom senso, esta emenda sequer seria necessária, porém, como não há, mais seguro que o impedimento esteja expressamente previsto no Código de Ética.
Como, além de Sindicatos, há outras tantas associações, que poderiam levar o Parlamentar a instrumentalizar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na impossibilidade de nomear todas, cria-se a vedação de que as Comissões Permanentes ou Temporárias possam ser instrumentalizadas para promover os interesses de Sindicatos, Centrais Sindicais, Associações, Empresas, Organizações Governamentais ou não Governamentais, ou entidades correlatas.
Por mais que um Parlamentar possa agir com o fim de favorecer a região, categoria, ou causa que representa, a nenhum Parlamentar é lícito instrumentalizar a própria Assembleia, ou a existência institucional de suas importantes Comissões de forma a promover interesses outros. O decoro exige algum distanciamento e algum compromisso com o todo, para além de regiões, categorias, ou causas, por mais nobres que sejam.
Sala das Sessões, em 17/6/2019.
a) Janaina Paschoal a) Douglas Garcia a) Adalberto Freitas a) Daniel José

